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INTRODUÇÃO 

 

 
A Comissão Permanente de Política Geral reuniu, no dia 08 de março, para 

apreciação e relato sobre a Petição Pública n.º 32/X - “Elevação da Freguesia de 

Porto Judeu a Vila”.  

 
A Petição, reunindo 334 assinaturas e tendo como 1.º subscritor o Senhor Olivério 

de Melo da Rocha, deu entrada na Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores, em 10 de novembro de 2014. 

 
Em reunião da Comissão de Política Geral, realizada em 02 de dezembro de 2014, 

foi aprovada, por unanimidade, a sua admissibilidade. 

 
Na mesma reunião foi deliberado, por unanimidade, ouvir presencialmente o 

Presidente da Junta de Freguesia de Porto Judeu e o 1.º subscritor da Petição. Foi 

ainda deliberado, solicitar parecer escrito ao Conselho de Ilha da ilha Terceira. 

 

 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

 
O direito de petição enquadra-se no âmbito do artigo 52.º da Constituição da 

República Portuguesa, exerce-se nos termos do disposto no artigo 9.º do Estatuto 

Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, na redação que lhe foi 

dada pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro, nos artigos 189.º a 193.º do Regimento 

da Assembleia Legislativa e na Lei n.º 43/90, de 10 de agosto, com as alterações 

introduzidas pelas Leis n.º 63/93, de 1 de março e n.º 15/2003, de 14 de junho. 

 
A apreciação da petição e a elaboração do respetivo relatório cabe à Comissão 

Especializada Permanente competente em razão da matéria, nos termos do 

disposto nos artigos 190.º e 191.º do Regimento e do n.º 4 do artigo 73.º do 

Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores. 

Nos termos do disposto na alínea ii) do artigo 1.º da Resolução da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 23/2012 de 20 de novembro, a 

matéria objeto da iniciativa é da competência da Comissão de Política Geral. 
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CAPÍTULO II 

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE E NA ESPECIALIDADE 

 
A Petição em análise surge como forma de requerimento à Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores para que a freguesia de Porto Judeu seja elevada à 

categoria de Vila.  

 
Os peticionários fundamentam o referido pedido na História da Freguesia de Porto 

Judeu e num conjunto de outros motivos invocados na Petição como aspetos 

patrimoniais, culturais, económicos e sociais. 

 
Ainda segundo os peticionários, a proposta de elevação de Porto Judeu à categoria 

de Vila, cumpre o estipulado nos artigos 1.º e 2.º do Decreto Legislativo Regional 

n.º 14/81/A de 13 de julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 

29/2003/A, de 24 de junho. 

 
Na sequência da deliberação da Comissão, no dia 27 de janeiro de 2015, na 

Delegação da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, em Angra do 

Heroísmo, compareceu à reunião com a Comissão de Política Geral, o Senhor 

Olivério Rocha, primeiro subscritor da petição n.º 32/X – “Elevação da Freguesia de 

Porto Judeu a Vila”. 

 
Convidado pelo Presidente da Comissão a apresentar os fundamentos da referida 

petição, o senhor Olivério Rocha apresentou os seguintes argumentos: 

 
 Fundamentalmente, trata-se do renascer de uma história da Vila que já 

estava esquecida. 

 Lamentou que o Decreto Legislativo Regional n.º 29/2003/A de 24 de junho, 

que elevou as freguesias de Água de Pau, das Capelas, da Praia, de São 

Sebastião e do Topo ao estatuto de Vila, não tenha contemplado a freguesia 

de Porto Judeu. No fundo teria sido recuperar um estatuto que aquela 

freguesia já teve. 

 Foi em Porto Judeu que desembarcaram os primeiros povoadores da ilha 

Terceira. Aí edificaram o primeiro templo religioso, a Ermida de Santana. 
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 Porto Judeu foi elevada a Vila por volta do ano 1500. Ficou geograficamente 

delimitada a nascente pela capitania de Angra, a Sul pela Aldeia de Porto 

Judeu (com uma igreja de 1470), a Norte pelas Terras do Porto da Cruz 

(hoje Biscoitos) e a poente por uma igreja (na Ribeirinha) que era uma 

espécie de capela da igreja de Santana. Mais tarde apareceram as 

freguesias de Feteira, Ribeirinha e São Sebastião. 

 No reinado de D. Manuel I fizeram-se muitas reformas e houve lugar à 

elevação de muitas Vilas e Cidades. Nesse tempo houve também a elevação 

de São Sebastião a Vila (em 1502) e Porto Judeu fica como sede do 

Concelho. Contudo, a carta régia de 14 de março de 1503 vem revogar o 

estatuto de Porto Judeu. 

 Apesar disso, pelo que o passado comprova, Porto Judeu é a freguesia-mãe 

de São Sebastião, Feteira e Ribeirinha. 

 Quanto ao presente, Porto Judeu é uma freguesia dotada de muitas e 

importantes infraestruturas, como o porto de pescas, uma superfície 

comercial de média dimensão (Supermercado GUARITA), muitas atividades 

económicas, várias empresas do ramo do comércio, restauração e hotelaria 

e diversos serviços públicos. Tem também uma agropecuária importante. A 

cultura da bananeira possui peso económico interessante. O parque 

industrial do Porto Judeu, na Achada, é o maior de Angra. Tem vários 

armazéns, oficinas e uma unidade de serragem de pedra e granito. Tem 

empresas de panificação. Tem enormes potencialidades na área do Turismo. 

Realiza diversos eventos desportivos e musicais (como, por exemplo, o 

COFIT). Tem boas zonas balneares e uma paisagem deslumbrante. Tem 

importância em termos históricos, as plantações de bananeiras estão 

instaladas em antigos campos de batalhas. É uma freguesia com elevada 

produção cultural, contando com a atividade de algumas Coletividades como 

a Sociedade Recreativa “Brianda Pereira”, a Associação Cultural do Porto 

Judeu e a Casa do Povo. 

Tem boa gastronomia. Um rico património religioso, constituído por Igrejas, 

Ermidas, Capelas e Impérios do Divino Espírito Santo. Mas também um 

edificado histórico constituído por Solares, como a “Casa da Quinta” e a 

“Casa da Salga”. Do Património natural há a destacar o Algar do Carvão, e 

os Ilhéus das Cabras. Tem grande ligação com a Tauromaquia. Aqui estão 
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sedeadas duas importantes ganadarias da Ilha, a de “José Albino Fernandes” 

e a ganadaria “Baldaia”. Tem quatro Clubes Desportivos. A Casa do Povo do 

Porto Judeu tem grande atividade cultural. Tem um Pavilhão Multiusos. 

Existem vários serviços públicos como CTT, RIAC, Consultório médico e de 

enfermagem, Centro de Convívio, Creche, ATL e Rede de Amas. Tem uma 

Escola frequentada por cerca de 600 alunos. 

 

Feita a exposição, o Deputado Félix Rodrigues interveio para confirmar a grande 

atividade cultural da freguesia de Porto Judeu e afirmar que era legítimo que fosse 

de novo considerada a possibilidade de elevação a Vila, lamentando o engano do 

Rei D. Manuel I. 

 
A Deputada Zuraida Soares interveio felicitando os peticionários, reconhecendo o 

entusiasmo do Senhor Olivério Rocha na sua apresentação e ao descrever a sua 

freguesia e questionou-o sobre há quanto tempo ele trabalhava nesta causa e que 

tipo de obstáculos tinha até agora encontrado. 

 

O senhor Olivério Rocha informou que trilha este caminho desde o ano de 2007. 

Como principais obstáculos sinalizou as questões relacionadas com o saneamento e 

com o Ambiente e ainda a falta de consciencialização dos locais para o valor 

patrimonial e histórico das “riquezas” da freguesia. 

Esclareceu que ao longo dos últimos anos aprofundou muitos assuntos históricos e 

teve um longo período de reflexão. 

Após tomar conhecimento do Decreto Legislativo Regional n.º 14/81/A de 13 de 

julho, verificou que a freguesia de Porto Judeu obedecia aos critérios para que 

pudesse ser elevada a Vila. Acrescentou que foi fazendo a divulgação dessa ideia 

através do Facebook, nomeadamente da parte histórica. 

Em outubro de 2010, aquando de uma palestra proferida pela Dra. Teresa Valadão, 

referiu ter-lhe colocado esta questão e que ela havia confirmado que Porto Judeu já 

havia sido Vila e que reunia todos os critérios para o ser. 

Referiu que depois mobilizou algumas colaborações para organizar a petição, tendo 

toda a freguesia o acompanhado nesta petição. 
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O Deputado António Ventura enalteceu a iniciativa e relembrou que existem 

critérios legislativos muito objetivos que neste caso têm de ser reconhecidos e 

confirmados. 

Questionou o senhor Olivério Rocha se este teria encontrado algum tipo de 

resistência dos cidadãos aquando da recolha das assinaturas. 

 

O senhor Olivério Rocha respondeu que aos poucos o movimento foi ganhando 

adeptos de modo espontâneo e sublinhou que o Presidente da Junta de Freguesia 

era um dos subscritores desta petição e que ele próprio tinha ajudado muito na sua 

divulgação. 

 

A Deputada Cláudia Cardoso também começou por elogiar a iniciativa e reconheceu 

que se trata de uma freguesia da ilha e do Concelho de Angra muito dinâmica em 

termos culturais e desportivos, integrando diversas Instituições e Associações.  

Quanto à questão histórica afirmou não pretender entrar nessa discussão, pois 

disse ter já ouvido serem levantadas várias dúvidas. 

Quanto à proposta em causa na petição referiu a necessidade de se ser objetivo, 

nomeadamente quanto ao cumprimento dos critérios legislativos. 

Questionou no entanto o senhor Olivério Rocha sobre o que este considerava ser a 

principal vantagem para a população e para a freguesia da elevação a Vila. 

 

O senhor Olivério Rocha respondeu que a vantagem era a dignidade do Porto Judeu 

e devolver-lhe um título que já teve. É um estatuto que dá prestígio às freguesias e 

que só enriquece a Região Autónoma dos Açores. É, também, uma espécie de 

reposição de justiça pelo facto de esta freguesia ter ficado fora do Decreto 

Legislativo Regional n.º 29/2003/A, de 24 de junho, em que algumas freguesias 

foram elevadas ao estatuto de Vila.  

 

Ainda no dia 27 de janeiro a Comissão ouviu o senhor João Carlos Tavares, 

Presidente da Junta de Freguesia do Porto Judeu, o qual confirmou que a petição 

resulta de uma manifesta vontade popular que se gerou na freguesia, muito 

incentivada pelo senhor Olivério Rocha. 

A Junta de Freguesia aderiu a esse movimento, reconhecendo a mais-valia dessa 

ideia. 

A adesão formal da Junta de Freguesia foi votada por unanimidade na Assembleia 

de Freguesia. 
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Informou que a DROAP já tinha solicitado elementos à Junta de Freguesia, não só 

históricos mas também sobre a realidade atual da Freguesia. 

 

O Deputado José San-Bento interveio para questionar sobre um aspeto muito 

particular. No artigo 2.º da legislação enquadradora desta matéria é referido “… 

freguesias que tenham sido sede do Concelho…” e questionou o autarca se alguma 

vez a freguesia de Porto Judeu havia sido sede do Concelho. 

 

O Presidente da Junta de Freguesia respondeu que atendendo ao contexto histórico 

considera que se Porto Judeu foi elevado a Vila é porque seria também sede do 

Concelho. A perda desse estatuto poderá ter sido devida a interesses económicos 

da época. 

Por fim, renovou o seu interesse formal e pessoal na iniciativa e que não avançaria 

com informação histórica ou de outra natureza pois tinha a garantia de que o 

primeiro subscritor da petição o deveria ter feito com muito pormenor e 

entusiasmo. 

 

Tendo em vista a verificação do cumprimento do Decreto Legislativo Regional n.º 

14/81/A, de 13 de julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 29/2003/A, 

de 24 de junho, a Comissão, em 3 de dezembro de 2014, havia deliberado solicitar 

ao Governo Regional informação complementar, a qual foi remetida à Comissão, 

tendo dado entrada na Assembleia Legislativa Regional em 18 de junho de 2015 e 

que está anexa ao presente Relatório e dele faz parte integrante. 

 

De acordo com a deliberação da Comissão em solicitar parecer escrito ao Conselho 

de Ilha da ilha Terceira, a 8 de abril de 2015 foi o mesmo recebido na Assembleia 

Legislativa Regional, sendo favorável ao proposto pelos peticionários. O Parecer 

está anexo ao presente relatório e dele faz parte integrante. 

 

Embora não solicitado, a 06 de janeiro de 2015 deu entrada na ALRAA o Parecer da 

Associação Agrícola da Ilha Terceira, que “não vê qualquer inconveniente na 

pretensão da petição”.  

 

Entretanto, em 11 de fevereiro de 2015 deu entrada na Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores, um Projeto de Decreto Legislativo Regional cujo 

objeto é a elevação à categoria de Vila, da freguesia de Porto Judeu. O Projeto foi 

subscrito pelos Grupos Parlamentares do PS/Açores, do PSD/Açores e do CDS-
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PP/Açores e pelas Representações Parlamentares do BE/Açores, do PCP/Açores e do 

PPM. 

 

Após a entrada do Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 45/X - “Eleva a 

freguesia de Porto Judeu à categoria de vila”, a Comissão deliberou por 

unanimidade analisar em conjunto as duas iniciativas que visavam o mesmo 

objetivo (a Petição e o Projeto de DLR), bem como aguardar pela informação 

solicitada ao Governo Regional, a qual, como já foi referido, deu entrada na 

Assembleia Legislativa Regional em 18 de junho de 2015. 

 

Na reunião da Comissão, realizada em 21 de julho de 2015, na ilha das Flores, a 

Comissão procedeu à apreciação das iniciativas em causa. Analisados os dados e 

persistindo dúvidas, quer quanto ao cumprimento dos requisitos do Decreto 

Legislativo Regional n.º 14/81/A de 13 de julho, alterado pelo Decreto Legislativo 

Regional n.º 29/2003/A, de 24 de junho, quer quanto à fundamentação histórica, a 

Comissão entendeu recolher a opinião dos vários partidos no sentido de serem 

apresentadas propostas de nomes de Historiadores a quem pudesse ser solicitado 

parecer sobre a questão em análise. 

 

Tendo sido aprovados os nomes de dois credenciados Historiadores, os Professores 

Doutores Artur Teodoro de Matos e António Manuel Hespanha, foi-lhes solicitado o 

seu Parecer, que estão em anexo ao presente Relatório e que dele fazem parte 

integrante.  

 

Face à decisão dos partidos subscritores em retirar o Projeto de Decreto Legislativo 

Regional que visa a elevação da freguesia de Porto Judeu à categoria de Vila, a 

Comissão decidiu proceder ao encerramento da análise da Petição. 

 
Nesse sentido, na reunião da Comissão realizada em 8 de março de 2016, na 

delegação da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na cidade de 

Angra do Heroísmo, a proposta de relatório sobre a Petição n.º 32/X – “Elevação da 

freguesia de Porto Judeu a Vila”, foi apreciada.  
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CAPÍTULO III 
 

CONCLUSÕES 
 

Na sequência das diligências realizadas no âmbito da apreciação da Petição n.º 

32/X – “Elevação da Freguesia de Porto Judeu a Vila”, a Comissão de Política Geral 

aprovou, por unanimidade, as seguintes conclusões: 

 

1 – A Petição, que propõe a elevação da freguesia de Porto Judeu à categoria de 

Vila, foi subscrita por 334 cidadãos e tem como primeiro subscritor o Senhor 

Olivério de Melo de Rocha. Foi apoiada institucionalmente pelos órgãos 

autárquicos da Freguesia de Porto Judeu, bem como por diversas Coletividades 

da Freguesia e mereceu o parecer favorável do Conselho de Ilha da ilha 

Terceira. 

 
2 - Segundo os peticionários, a iniciativa fundamenta-se historicamente na Carta 

Régia de D. Manuel I, de 12 de fevereiro de 1502, “pela qual foi feita vila com 

nome de S. Sebastião, a aldeia do Porto do Judeu na ilha Terceira”. 

 
3 - Segundo os peticionários, a iniciativa fundamenta-se ainda no facto da 

freguesia de Porto Judeu possuir um conjunto de equipamentos e instituições 

nos domínios cultural, económico, social e patrimonial que justificam a sua 

elevação a Vila. 

 
4 – Tendo surgido dúvidas quanto ao cumprimento dos requisitos legais que, na 

Região, enquadram a matéria de elevação de Freguesias ao estatuto de Vilas, a 

Comissão, face aos elementos informativos recebidos, concluiu que as dúvidas 

se mantinham e que não estavam cumpridos todos os requisitos constantes do 

art.º1.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/81/A de 13 de julho, alterado 

pelo Decreto Legislativo Regional n.º 29/2003/A, de 24 de junho. 

 
5- Face também às dúvidas que persistiam sobre a fundamentação histórica da 

elevação de Porto Judeu a Vila, pela Carta Régia de D. Manuel I, de 12 de 

fevereiro de 1502, e sobre a sua relação com a Carta Régia de D. Manuel I, de 

23 de março de 1503 “pela qual foi elevado a vila com o nome de S. Sebastião 

o lugar da Ribeira de frei João, na ilha Terceira…ficando de nenhum efeito a 

carta de 12 de fevereiro de 1502, que tinha elevado a vila com o dito nome o 
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lugar do Porto do Judeu”, a Comissão recebeu o contributo de dois 

credenciados historiadores.  

 

O Professor Doutor Teodoro de Matos considera que “em nosso entender a carta 

régia que fez do Porto do Judeu vila, com nome de S. Sebastião, com a 

consequente criação de concelho e eleição dos respetivos oficiais não terá tido 

execução…” e “do ponto de vista histórico não nos parece que o Porto Judeu tenha 

chegado a constituir-se cabeça do concelho de S. Sebastião, já que a carta de 1502 

não teria tido execução, mas sim a de 1503.” 

 
O Professor Doutor António Hespanha considera no seu parecer que na nova carta, 

de 1503, “dizem-se coisas que parecem exageradas e até lesivas do prestígio do 

rei. Diz-se, nomeadamente, que o rei, ao criar o concelho em Porto do Judeu, não 

estava tão bem informado como agora. E, aludindo a esta falta de informação – ou 

má qualidade da informação, invoca-se tacitamente uma nulidade da primeira carta 

por erro, justificando que o rei volte atrás com a sua palavra…” Com isso, “o rei não 

se preocupa apenas em afastar eventuais reclamações de Angra. Trata também de 

possíveis reações de Porto do Judeu, perante a revogação dos direitos de cabeça de 

concelho que lhe tinham sido concedidos em 1502. Para evitar isso, o rei tenta 

atacar a fonte desses direitos, ou seja, a carta de 1502, como sendo nula e, 

portanto, incapaz de gerar quaisquer direitos. Deste ponto de vista, o concelho de 

S. Sebastião/Porto do Judeu não teria cessado de existir. Ele nunca teria existido.” 

E adianta que “hoje não sabemos se a validade de atos dos oficiais de Porto do 

Judeu, ínterim entre fevereiro de 1502 e março de 1503, foi efetivamente 

reclamada. Mas não se pode duvidar de que, se a questão chegasse a um tribunal, 

seria decidida pelo direito no sentido de que o concelho existira, que os seus oficiais 

tinham tido jurisdição e que os atos praticados por eles eram válidos. Neste 

sentido, a carta de 1503 estabelece algo que o direito não poderia ratificar. Mas 

percebemos a razão porque o faz.” 

 
6 – Face ao conteúdo dos Pareceres, conclui-se pela persistência das dúvidas 

quanto ao cumprimento do requisito constante do art.º 2.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 14/81/A de 13 de julho, alterado pelo Decreto 

Legislativo Regional n.º 29/2003/A, de 24 de junho. 
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7 - Considerando que a Petição foi subscrita por 334 cidadãos, a mesma deverá ser 

apreciada em reunião do Plenário da Assembleia Legislativa, nos termos e para 

os efeitos do disposto na alínea) do n.º 1 do artigo 192.º do respetivo 

Regimento. 

 

 

Angra do Heroísmo, 08 de março de 2015 

 
 

O Relator 

 

Cláudio Lopes 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

O Presidente 

 

Jorge Costa Pereira 

 










































































